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O carácter “subsidiário” do conteúdo historiográfico de Por vilas e cidades é prejudi-
cado pela indefinição entre o género historiográfico e o de reflexão confessional. Os dois
géneros, juntos, comprometem-se um ao outro, apesar do segundo género ter todo o cabi-
mento e poder ser extremamente inspirador, como prova a recente obra de Giorgio Tourn,
Italiani e Protestantesimo: un incontro impossibile? (Turim: Claudiana, 1998), ou entre
nós, o clássico Vidas Convergentes de Eduardo Moreira (1958).
Luís Aguiar Santos
LINDA, Manuel da Silva Rodrigues – Andragogia política em D. António
Ferreira Gomes. Porto: Fundação Spes, 1999.
No entender de D. António Ferreira Gomes, é tarefa e honra da Igreja tratar toda a
pessoa como pessoa, educando-a na fé e formando-a ético-socialmente. Uma educa-
ção/formação que é pedagogia (etimologicamente, educação de crianças), mas que é tam-
bém andragogia, isto é, educação de homens ou de adultos. Uma educação/formação que é
pessoal, privada, individual, mas que é também colectiva, social, cultural, política (“enten-
dida esta não como sistema de autoridade, poder ou sua conquista, mas no seu sentido ori-
ginário de organização, orientação e convivência na sociedade dos homens”).
Sendo assim – pensamento do Bispo do Porto – deveriam evitar-se desfasamentos
entre a ética privada e a social, cabendo a esta última a educação da primeira. E esta ética
social mediatiza-se pela política, estabelecendo-se então uma inelutável interdependência
entre o político e o moral.
A estes níveis, pessoal, colectivo-social-cultural-político, há que juntar um terceiro,
pois que o homem é um ser transcendente à sociedade, qual herança no tempo que se salva
fora do tempo. Entramos aqui no nível soteriológico e escatológico, que a moral cristã não
pode desconsiderar.
A obra que Manuel Linda nos propõe e aqui apresentamos, respeita e analisa o pen-
samento de D. António nos terrenos da ética, conforme os níveis enunciados.
A primeira parte é uma biblio-biografia de D. António. A vida e os textos do Pastor
(nunca elaborados em vista de publicação, antes da pregação) ajudam a contextualizar-lhe
o pensamento.
A segunda parte é essencialmente antropológica. Fala do homem no seu todo (corpo
e alma, coração e consciência, inteligência e vontade...), na sua individualidade, irrepetiti-
bilidade, sujeito de direitos e deveres, logo, sujeito de moral; aborda a sociabilidade
humana, já que viver, para o homem, é um viver politicamente, sem espaço solitário pré-
vio; sublinha a historicidade do homem (“só é capaz de futuro aquele que assenta na tradi-
ção e a prolonga”); relembra a dimensão transcendental e religiosa de todo o ser racional
(curiosa a constatação que a esse propósito se faz: “o homem da modernidade não é tanto
ateu quanto deísta. Só que um deísmo que separe Cristo de Deus e a Igreja de Cristo, não
vale mais que o puro ateísmo”).
A terceira parte analisa, no primeiro capítulo, a cultura da modernidade, com a qual a
Igreja deve dialogar, uma cultura que D. António classifica de “iluminística” e que chegou
até nós por acção ou reacção dos “mestres da suspeita” (Nietzsche, Freud e Marx). No
segundo capítulo, olha para o Estado, que os iluminados quiseram absoluto, mas que se foi
abrindo à moderna democracia, “que pode e deve ser melhorada”. No terceiro capítulo
detectam-se os elementos positivos da modernidade, do social, da cultura, do Estado, mas
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também elementos negativos ou perigosos (ideologia, inquisição, constantinianismo, mili-
tarismo, racionalismo...). No quarto capítulo diz-se-nos que “[…] a moral cristã não é, ou
pelo menos não pode ser, uma ética de negatividade. Ela é proposta e não paragem, cami-
nho e não fronteira. No seu horizonte está a <Civilização do Amor> a construir numa
potenciação das <virtudes> sociais, mormente da liberdade, verdade, paz, amor, justiça e
esperança. A conjugação destas com as instituições que o homem cria e a positivação em
direito das conquistas éticas que vai fazendo, é a única via para a promoção e defesa da
liberdade e para a da edificação da justiça, um dos sonhos mais acalentados pela humani-
dade contemporânea”.
Finalmente, a quarta parte conduz-nos ao homem que se transcende, à ajuda especí-
fica que a Igreja pode conceder à modernidade, à ordem temporal política que pode elevar-
se e auxiliar à construção do Reino de Deus. A política abre assim caminhos para o hori-
zonte último, para o “para-além” de todas as fronteiras, para a “Pátria Grande”. Esse é o
nosso rumo, dinamizados pela vida divina trinitária, continuada na Igreja.
O primeiro capítulo desta quarta parte foca o Deus-amor-salvador, que actua pelo
Espírito, fonte dos diversos carismas, mas transformador do aglomerado em sociedade e
desta em comunidade, até à fraternidade universal. O segundo capítulo fala do único Deus
revelado em Cristo, “universal concreto” do homem e “plenitude das suas aspirações”: a
antropologia plenifica-se na cristologia. O terceiro capítulo aborda a Igreja, onde se dá a
aproximação, a junção de Deus com o homem. O quarto e último capítulo traz-nos o pen-
sar de D. António comparado com o do Concílio Vaticano II e com os modelos assumidos
pela teologia moral renovada.
O livro que temos vindo a sintetizar mereceu uma “Apresentação” de Marciano Vidal,
notável moralista, professor da Universidade Pontifícia de Comillas (Madrid). Queremos
aqui – dando-lhe pleno assentimento – recordar duas das suas frases: “Este libro […] cons-
tituye un magnífico tratado de Etica Social de signo teológico”; “Este trabajo […] hace un
análisis exhaustivo de la vida y de la obra de D. António. Estoy seguro que será un punto
de referencia imprescindible para ulteriores aproximaciones sobre esta noble y valiente
figura del Episcopado portugués”.
Paulo Abreu
GOMES, António Ferreira, bispo – Homilias da paz (1970-1982). Porto:
Fundação Spes, 1999.
As homilias que este livro reúne – tantas quantas D. António Ferreira Gomes profe-
riu na Sé Catedral do Porto, entre os anos 1970 e 1982 – são, simultaneamente, uma pro-
funda reflexão sobre a paz, um monumento à lucidez do Prelado e um testemunho do evo-
luir da história lusa.
As homilias podem academicamente dividir-se em três grupos, correspondentes a três
diversos momentos do nosso país.
No primeiro grupo estão as proferidas entre 1970 (chegado do exílio D. António cele-
bra pela primeira vez, na sua Catedral, o Dia Mundial da Paz, celebração que Paulo VI havia
instituído em 1967) e 1974, altura em que se dá a “Revolução de Abril”. Numa metodologia
que se manterá (análise da realidade, iluminação bíblico-teológica, prospectiva pastoral), D.
António encara a paz como obra da justiça e da verdade (o rasto da guerra é o rasto da men-
tira), também como obra do amor (“[…] não basta a justiça na verdade: é preciso o amor em
